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Porto Alegre, 03 de outubro de 2014.

À 

Comissão de Exercício Profissional. 

Processo Administrativo nº 1000005867/2014.
Em anexo segue Parecer Jurídico nº 127/2014, no qual a Assessoria Jurídica do CAU/RS opina pelo arquivamento do Processo Administrativo nº 1000005867/2014. 
Atenciosamente, 

Mauro Vieira Maciel

Analista de Nível Superior – Assessor Jurídico.
PARECER JURÍDICO Nº 127/2014 - CAU/RS

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 1000005867/2014
I. RELATÓRIO:

Em 07/03/2014, o Setor de Fiscalização notificou de forma preventiva a pessoa jurídica AMT Empreendimentos Imobiliários Ltda. por exercer atividades privativas da Arquitetura e Urbanismo sem registro no CAU/RS (fl.04). 
Em 14/03/2014, a notificação preventiva foi recebida por via postal, com AR (fl.05). 

Em 14/04/2014, o Setor de Fiscalização lavrou auto de infração, capitulando a infração no art. 7º da Lei 12.378/2010 e a multa no art. 35, incisos X e XI, da Resolução nº 22 do CAU/BR (fl. 06). 

Em 26/04/2014, o auto de infração foi entregue por via postal, com AR (fl.08).

Em 28/04/2014, o responsável pela pessoa jurídica, Sr. Edson Roberto Scheid, encaminhou, por email, manifestação, acusando o recebimento do auto de infração, informando que a empresa executa projetos imobiliários próprios para posterior comercialização, os quais sempre contam com o devido recolhimento de Anotação de Responsabilidade Técnica (fl.09). 
Juntou-se ao processo documento que comprova o registro da pessoa jurídica interessada junto ao CREA-RS (fl. 11). 

Em 12/09/2014, o Setor de Fiscalização emitiu comunicação interna, na qual informa que a multa aplicada no auto de infração não foi paga e que a empresa está registrada no CREA-RS, porém sem responsável técnico pela empresa (fl.16). 
É o relatório.
II. ANÁLISE DO FATO E FUNDAMENTAÇÃO LEGAL:

Verifica-se, no presente processo administrativo, que a pessoa jurídica autuada exerce atividades de incorporação de empreendimentos imobiliários. Tais atividades não são privativas da Arquitetura e Urbanismo, uma vez que o incorporador construtor de edificações não necessita ser necessariamente uma empresa de Arquitetura e Urbanismo.  Ademais, a Resolução nº 51 do CAU/BR, que trata das atividades privativas dos profissionais da Arquitetura e Urbanismo, encontra-se suspensa por decisão da Justiça Federal de Brasília, não havendo, atualmente, norma a dispor que as atividades de incorporação imobiliária são privativas da Arquitetura e Urbanismo. 
Percebe-se que a pessoa jurídica autuada está registrada no CREA-RS, sob o nº 155744, conforme se verifica a fl. 11.  Assim, a empresa encontra-se registrada em Conselho Profissional que também fiscaliza a atividade de incorporação imobiliária. O fato de não possui responsável técnico, portanto, deve ser objeto de fiscalização do CREA-RS e não do CAU/RS, uma vez que a empresa está registrada naquele conselho e não neste. Ademais, não há nos autos nada a demonstrar que a empresa teria contratado um arquiteto e urbanista como responsável técnico.  
III – Conclusão:

Em face do exposto, a opinião da Assessoria Jurídica do CAU/RS é de que o auto de infração seja cancelado e o processo administrativo nº 1000005867 seja arquivado.
É o parecer. 




Porto Alegre, 03 de outubro de 2014.

Mauro Vieira Maciel
Assessor Jurídico do CAU/RS

OAB/RS nº 63.951
DELIBERAÇÃO Nº 127 – FISCALIZAÇÃO – 2014.
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 1000005867/2014.
COMISSÃO DE EXERCÍCIO PROFISSIONAL CAU/RS.

Conselheiro: CLARISSA MONTEIRO BERNY.

Interessado: AMT Empreendimentos Imobiliários LTDA.
I - Relatório:
Em 07/03/2014, o Setor de Fiscalização notificou de forma preventiva a pessoa jurídica AMT Empreendimentos Imobiliários Ltda. por exercer atividades privativas da Arquitetura e Urbanismo sem registro no CAU/RS (fl.04). 

Em 14/03/2014, a notificação preventiva foi recebida por via postal, com AR (fl.05). 

Em 14/04/2014, o Setor de Fiscalização lavrou auto de infração por exercício ilegal de profissão, capitulando a infração no art. 7º da Lei 12.378/2010 e a multa no art. 35, incisos X e XI, da Resolução nº 22 do CAU/BR (fl. 06). 

Em 26/04/2014, o auto de infração foi entregue por via postal, com AR (fl.08).

Em 28/04/2014, o responsável pela pessoa jurídica, Sr. Edson Roberto Scheid, encaminhou, por email, manifestação, acusando o recebimento do auto de infração, informando que a empresa executa projetos imobiliários próprios para posterior comercialização, os quais sempre contam com o devido recolhimento de Anotação de Responsabilidade Técnica (fl.09). 

Juntou-se ao processo documento que comprova o registro da pessoa jurídica interessada junto ao CREA-RS (fl. 11). 

Em 12/09/2014, o Setor de Fiscalização emitiu comunicação interna, na qual informa que a multa aplicada no auto de infração não foi paga e que a empresa está registrada no CREA-RS, porém sem responsável técnico pela empresa (fl.16). 

É o relatório.

II - Análise do fato e fundamentação legal:
Verifica-se, no presente processo administrativo, que a pessoa jurídica autuada exerce atividades de incorporação de empreendimentos imobiliários. Tais atividades não são privativas da Arquitetura e Urbanismo, uma vez que o incorporador construtor de edificações não necessita ser necessariamente uma empresa de Arquitetura e Urbanismo.  Ademais, a Resolução nº 51 do CAU/BR, que trata das atividades privativas dos profissionais da Arquitetura e Urbanismo, encontra-se suspensa por decisão da Justiça Federal de Brasília, não havendo, atualmente, norma a dispor que as atividades de incorporação imobiliária são privativas da Arquitetura e Urbanismo. 

Percebe-se que a pessoa jurídica autuada está registrada no CREA-RS, sob o nº 155744, conforme se verifica a fl. 11. Não subsiste, portanto, a constatação de exercício ilegal de profissão. A empresa encontra-se registrada em Conselho Profissional que também fiscaliza a atividade de incorporação imobiliária. O fato de não possuir responsável técnico, portanto, deve ser objeto de fiscalização do CREA-RS e não do CAU/RS, uma vez que a empresa está registrada naquele conselho e não neste. Ademais, não há nos autos nada a demonstrar que a empresa teria contratado um arquiteto e urbanista como responsável técnico.  
A Assessoria Jurídica do CAU/RS opinou, em parecer, pelo cancelamento do auto de infração e pelo arquivamento do processo.

III – Voto:

Pelas razões acima apresentadas, voto pelo cancelamento do auto de infração e da multa respectiva, bem como pelo arquivamento do Processo Administrativo nº 1000005867/2014, em razão de que a pessoa jurídica AMT Empreendimentos Imobiliários Ltda. está registrada no CREA-RS, devendo a ausência de responsável técnico ser fiscalizada por aquele Conselho. 
Clarissa Monteiro Berny

CONSELHEIRO CEP/CAURS
DELIBERAÇÃO Nº 126 – FISCALIZAÇÃO – 2014.
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 10000056/2014.
COMISSÃO DE EXERCÍCIO PROFISSIONAL CAU/RS.

Conselheiro: Maria Bernadete Sinhorelli de Oliveira.
Interessado: AMT Empreendimentos Imobiliários Ltda.
Voto:

DELIBERAÇÃO Nº 127 – FISCALIZAÇÃO – 2014.
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 1000005867/2014.
COMISSÃO DE EXERCÍCIO PROFISSIONAL CAU/RS.

Conselheiro: ROSANA OPPITZ.

Interessado: AMT EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA.
Voto:

DELIBERAÇÃO Nº 127 – FISCALIZAÇÃO – 2014.
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 1000005867/2014.
COMISSÃO DE EXERCÍCIO PROFISSIONAL CAU/RS.

ASSUNTO: EMENTA DA DELIBERAÇÃO.

INTERESSADO: AMT EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS LTDA. 
A COMISSÃO DE EXERCÍCIO PROFISSIONAL DO CAU/RS, em reunião ordinária, de acordo com o disposto no artigo 2º, inciso III, alínea ‘b’, da Resolução nº 30 do CAU/BR, que dispõe sobre os atos administrativos de caráter decisório, apreciando os votos das conselheiras Clarissa Monteiro Berny e Rosana Oppitz, dá conhecimento da seguinte
DELIBERAÇÃO:

A Comissão de Exercício Profissional do CAU/RS aprova por unanimidade o voto da conselheira relatora e decide pelo cancelamento do auto de infração e da multa respectiva, bem como pelo arquivamento do processo administrativo nº 1000005867/2014, em razão de que a pessoa jurídica interessada possui registro no CREA-RS e a ausência de responsabilidade técnica deve ser fiscalizada por aquele conselho. 
1) INTIME-SE o interessado e o CREA-RS, através de ofício, desta deliberação.
2) REMETA-SE os autos para a Secretaria da Comissão de Exercício Profissional e para o Setor de Fiscalização do CAU/RS para providências de arquivamento.
Porto Alegre, 09 de outubro de 2014.

CARLOS EDUARDO MESQUITA PEDONE
COORDENADOR CEP/CAU/RS
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